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caso, do Município de Corinto, para que a verdade dos 
fatos por ele arrolados em sede de contestação (f. 31/35) 
seja admitida pelo julgador. 

Na oportunidade, transcrevo parte do contrato 
firmado entre as partes, que assim asseverou em suas 
Cláusulas Primeira, Terceira e Quarta: 

Primeira: O presente contrato tem por objeto contratação de 
serviços de transporte de táxi, referente a 03 (três) automó-
veis básicos utilitários, com capacidade para 05 ocupantes, a 
vigorar da data da assinatura do contrato até 31 de dezem-
bro de 2008, em atendimento ao Departamento Municipal 
de Saúde desta Prefeitura, nos locais determinados por este 
Departamento. 
[...]
Terceira: O contratante pagará à contratada a importância 
total de R$1,10 (um real e dez centavos) por km rodado, re-
ferente a 03 (três) carros utilitários básicos, com capacidade 
para 05 ocupantes, mediante solicitação do departamento 
competente. 
Quarta: O pagamento será efetuado mensalmente, ou quin-
zenalmente se houver disponibilidade de dinheiro em caixa, 
na medida em que os serviços objeto deste contrato, forem 
realizados, podendo ser feitos pagamentos divididos e par-
ciais, somente mediante apresentação de nota fiscal de pres-
tação de serviço. 

Sendo assim, comprovada a relação entre as partes, 
bem como a existência do débito, incumbia ao Município 
de Corinto desconstituí-lo, o que não ocorreu na hipótese 
dos autos. 

Por fim, impende salientar que, ainda que não 
tenham sido atendidas as exigências legais impos-
tas ao Poder Público para contratação, não pode a 
Administração Pública, a quem cabe fiscalizar os próprios 
atos e submetê-los aos princípios constitucionais, alegar 
a sua própria torpeza e se opor ao pagamento do título 
formalmente emitido, em prejuízo do particular de boa-fé. 

Com tais fundamentos, em reexame necessário, 
mantenho inalterado o decisum objurgado. 

Custas recursais, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES HELOÍSA COMBAT e ALMEIDA 
MELO. 

Súmula - NO REEXAME NECESSÁRIO, 
CONFIRMARAM A SENTENÇA. 

. . .    

Execução fiscal - Prescrição - Ocorrência

Ementa: Tributário. Execução fiscal. Prescrição. 
Ocorrência. 

- O crédito tributário somente estará definitivamente 
constituído quando não puder mais ser alterado, ou seja, 
não for mais passível de modificação pela administração 

fazendária, seja de ofício ou em virtude de impugnação 
do devedor. Este será o marco inicial para a contagem do 
prazo prescricional. 

- A alteração do art. 174 pela LC 118/05 traz matéria 
processual e, portanto, aplicável de forma imediata aos 
processos em curso, mas somente quando o despacho 
citatório for posterior ao seu advento. 

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0079.02.034924-1/001 - 
Comarca de Contagem - Apelante: Fazenda Pública do 
Município de Contagem - Apelado: Retífica Indiana Ltda. 
- Relator: DES. VIEIRA DE BRITO 

Acórdão 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 8ª Câmara Cível 
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a 
Presidência do Desembargador Bitencourt Marcondes, in-
corporando neste o relatório de fls., na conformidade da 
ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. 

Belo Horizonte, 4 de agosto de 2011. - Vieira de 
Brito - Relator. 

Notas taquigráficas 

DES. VIEIRA DE BRITO - Trata-se de apelação in-
terposta contra a r. decisão de f. 29/37, que decretou a 
prescrição, extinguindo a ação de execução fiscal inter-
posta pela Fazenda Pública do Município de Uberlândia 
contra Retífica Indiana Ltda. 

Em suas razões, sustenta o apelante (f. 39/45) que 
não ocorreu a prescrição porquanto o prazo foi inter-
rompido com o despacho citatório, por aplicação da LC 
118/05. 

Não foram apresentadas contrarrazões. 
Eis o relatório. 
Conheço do recurso, visto que presentes os pressu-

postos de sua admissibilidade. 
Faz-se necessário esclarecer que existem três mo-

mentos distintos a serem considerados. Primeiramente a 
decadência, que se opera antes do lançamento do crédito 
tributário. Posteriormente, observa-se o prazo prescricio-
nal para fins de propositura da ação e, uma vez ultra-
passada a citação, observa-se a prescrição intercorrente, 
prevista no art. 40 da LEF. 

Compulsando a decisão atacada, constato na fun-
damentação que a Magistrada singular reconheceu a 
prescrição em razão de ter transcorrido o prazo de cinco 
anos entre a constituição definitiva do crédito e a data da 
sentença, sem qualquer citação válida do devedor. Assim, 
foi declarada a prescrição da ação, e não a intercorrente. 

Certo é que a pretensão do Município de executar 
o crédito tributário prescreve após o decurso do prazo 
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Ação revisional de contrato - Imóvel - Compra e 
venda a prazo - Agravo retido - Impugnação ao 
valor da causa - Inépcia da inicial - Prescrição 
- Correção monetária - Indexação das pres-
tações pelo salário mínimo - Impossibilidade 

- Substituição pelo IPCA - Expressa disposição 
contratual - Possibilidade - Juros remuneratórios - 

Cobrança - Legalidade

Ementa: Apelação. Ação de revisão de contrato. Compra 
e venda de imóvel a prazo. Agravo retido. Impugnação 
ao valor da causa. Inépcia da inicial. Prescrição. 
Correção monetária. Indexação pelo salário mínimo. 
Impossibilidade. Substituição pelo IPCA. Expressa dis-
posição contratual. Possibilidade. Juros remuneratórios. 
Cobrança. Legalidade. 

- Por não compreender o caso dos autos contrato regido 
pelo sistema financeiro da habitação ou em que haja alie-
nação fiduciária, e sim compromisso de compra e venda 
com pagamento parcelado, resta afastada a alegação de 
inépcia da inicial, fundada na inobservância do art. 50 da 
Lei nº 10.931/04. 

- A pretensão fundada em nulidade de cláusula de repe-
tição do indébito segue a regra geral prescricional de 10 
(dez) anos, prevista no art. 205 do Código Civil, ante a 
ausência de prazo específico a regular tal pretensão. 

- Considerando o princípio da preservação do contrato, 
bem como em vista da posição majoritária da jurispru-
dência, no sentido de que não existe abusividade quando 
o uso do IPCA como fator de correção monetária se dá 
por expressa disposição contratual, mostra-se adequada 
a insurgência recursal, que visa ao restabelecimento deste 
índice na hipótese de revisão do contrato. 

- Da mesma maneira não se verifica qualquer ilegali-
dade quanto à estipulação no contrato de juros remu-
neratórios, uma vez que estes não se confundem com a 

de cinco anos, nos exatos termos do art. 174 do CTN, a 
contar da data da sua constituição definitiva. 

O crédito tributário é constituído pelo lançamento, 
mediante o qual se verifica a ocorrência do fato gerador 
da obrigação, determina a matéria tributária, calcula o 
montante do tributo devido e identifica o sujeito passivo, 
conforme disposto no art.142 do CTN. 

No caso em apreço, o crédito tributário refere-se 
ao IPTU, e, somente após o transcurso do prazo de im-
pugnação sem o devido pagamento do tributo, é que se 
pode considerar a inadimplência do sujeito passivo da 
obrigação tributária. 

Apesar de existir o entendimento de que deve o 
lapso prescricional ser contado a partir da inscrição em 
dívida ativa, tenho que o crédito tributário somente esta-
rá definitivamente constituído quando não puder mais ser 
alterado, ou seja, não for mais passível de modificação 
pela administração fazendária, seja de ofício ou em vir-
tude de impugnação do devedor, hipóteses previstas no 
art. 145 do CTN. 

In casu, consta na CDA de f. 03 e 13 como marco 
para a cobrança dos juros a data de 18.06.2001, ou 
seja, dia em que o sujeito passivo da obrigação tributária 
foi constituído em mora. 

Portanto, estas são as datas em que o crédito tribu-
tário foi constituído definitivamente e serão consideradas 
como marco inicial para a contagem do prazo prescricio-
nal, e não a data da inscrição em dívida ativa (02.01.02 
- f. 03 e 07.06.02 - f. 13). 

Entendeu a MM. Juíza a quo ser inaplicável ao caso 
em comento o disposto na LC 118/05, contra o que se 
insurge a apelante. 

No que tange à interrupção do prazo prescricional, 
previa o art. 174, parágrafo único, inciso I, do CTN, que 
a prescrição era interrompida quando ocorrida a citação 
pessoal feita ao devedor. No entanto, este artigo sofreu 
modificação com o advento da Lei Complementar 118, 
de 09.05.2005, passando a prever que a interrupção 
se dá pelo despacho do juiz que ordenar a citação em 
execução fiscal. 

Contudo, a LC 118/2005 entrou em vigor 120 dias 
após a sua publicação, ou seja, em 09.06.2005, não 
sendo aplicável ao caso em apreço, porquanto a ação 
de execução fiscal foi proposta em 22.11.2002, sendo 
proferido o despacho citatório em 28.11.02 (f. 06) e pos-
teriormente em 20.04/2004 (f. 14) em razão da substitui-
ção da CDA. 

Tem-se que, entre a constituição definitiva do crédi-
to (18.06.2001) e a sentença, sem a citação do devedor, 
transcorreram mais de cinco anos. Trata-se da prescrição 
da ação para cobrança do tributo lançado. 

Ressalte-se que a suspensão de cento e oitenta dias 
após a inscrição em dívida ativa prevista no art. 2º, § 3º, 
da Lei 6.830/80 (Lei de Execução Fiscal) não foi recepcio-
nada pela Constituição Federal de 1988. 

Mediante tais considerações, nego provimento ao 
recurso. 

Custas, ex lege. 
É como voto. 

Votaram de acordo com o Relator os 
DESEMBARGADORES BITENCOURT MARCONDES e 
FERNANDO BOTELHO. 

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO.

. . . 


